
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 223.780 - BA (2012/0183126-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BEIRA MAR CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : GUTEMBERG BARROS CAVALCANTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
POSSIBILIDADE. INDÍCIOS DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. SÚMULA 
435/STJ.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.101.728/SP, sob o rito dos 
recursos repetitivos, consolidou o entendimento segundo o qual o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando demonstrado 
que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de 
dissolução irregular da empresa.
2. Hipótese em que há certidão do Oficial de Justiça atestando que a empresa não foi 
encontrada no endereço indicado. Essa certidão é indício de dissolução irregular, apta a 
ensejar o redirecionamento da execução para o sócio-gerente. Incidência da Súmula 
435/STJ.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 
Brasília (DF), 06 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 223.780 - BA (2012/0183126-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BEIRA MAR CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : GUTEMBERG BARROS CAVALCANTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão assim ementada (e-STJ Fl. 242):

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. NÃO LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA 
NO ENDEREÇO. INDÍCIOS DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. SÚMULA 435/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

A agravante argumenta que "a dissolução de fato, para ser caracterizada como irregular, e 

conseqüentemente ensejar o redirecionamento, deve ter como marca a ilicitude, a prova de conduta 

irregular dos sócios, que não é possível se extrair de uma simples certidão negativa de 

citação, não obstante a fé pública que o oficial de justiça detém" (e-STJ Fl. 265, grifo no original). 

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
POSSIBILIDADE. INDÍCIOS DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. SÚMULA 
435/STJ.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.101.728/SP, sob o rito dos 
recursos repetitivos, consolidou o entendimento segundo o qual o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando demonstrado 
que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de 
dissolução irregular da empresa.
2. Hipótese em que há certidão do Oficial de Justiça atestando que a empresa não foi 
encontrada no endereço indicado. Essa certidão é indício de dissolução irregular, apta a 
ensejar o redirecionamento da execução para o sócio-gerente. Incidência da Súmula 
435/STJ.
3. Agravo regimental não provido. 

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): As alegações da 

agravante não merecem prosperar. 

Conforme demonstrado na decisão agravada, o redirecionamento da Execução Fiscal para 

o sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de 

poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da empresa.

A propósito, tal entendimento foi consolidado pela Primeira Seção do STJ, no julgamento do 

REsp 1.101.728/SP, sob o rito dos recursos repetitivos, como demonstra a seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO 

DECLARADO PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 

TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. DISPENSA. 

RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. TRIBUTO NÃO PAGO PELA 

SOCIEDADE. 
(...) 
2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que a simples falta de 
pagamento do tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que 
acarreta a responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É 
indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou infração à lei, 
ao contrato social ou ao estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 1ª Seção, DJ de 
28.02.2005). 
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3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido. 
Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 
(REsp 1.101.728/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 
11.3.2009, DJe 23.3.2009.) 

No caso dos autos, há certidão do Oficial de Justiça, atestando que a empresa não foi 

encontrada no endereço indicado. Essa certidão é indício de dissolução irregular, apta a ensejar o 

redirecionamento da execução para o sócio-gerente. 

Dessa forma, incide no presente caso a Súmula 435/STJ: "Presume-se dissolvida 

irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação 

aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o 

sócio-gerente".

No mesmo sentido:

ARQUIVAMENTO EQUIVOCADO DO FAX DA PETIÇÃO CERTIFICADA 

NOS AUTOS, APÓS DESPACHO. TEMPESTIVIDADE DO PRIMEIRO 

AGRAVO REGIMENTAL EXECUÇÃO FISCAL. AUTO DE INFRAÇÃO. 

INÍCIO DO PRAZO PRESCRICIONAL. TÉRMINO DO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO. PRECEDENTES. REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO 

IRREGULAR. SÚMULA 435/STJ. 
1. Tendo em vista a correção do equívoco cometido pela Coordenadoria da Segunda 
Turma, que arquivou a petição enviada via fax, o que causou o não conhecimento do 
recurso, tem-se por tempestivo o primeiro agravo regimental. 
2. É pacífico no âmbito desta Corte Superior que a interposição de recurso 
administrativo tem o efeito de suspender a exigibilidade do crédito tributário, 
obstando o início do prazo da prescrição, o qual passa a fluir somente após o 
respectivo julgamento. Precedentes. 
3. 'Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu 
domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente.'(Súmula 435 do STJ). 
Agravo regimental parcialmente provido, apenas para conhecer o primeiro agravo 
regimental." (AgRg no AgRg no REsp 973.808/SP, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 4.11.2010, DJe 17.11.2010.) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. REDIRECIONAMENTO DA 

EXECUÇÃO FISCAL. EXISTÊNCIA DE INDÍCIO DE DISSOLUÇÃO 

IRREGULAR DA SOCIEDADE. SÚMULA N. 435 DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE NA HIPÓTESE. AGRAVO REGIMENTAL 

PROVIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. O Tribunal a quo divergiu do entendimento desta Corte ao deixar de reconhecer a 
possibilidade de redirecionamento da execução na hipótese da existência de indícios 
de dissolução irregular da sociedade. 
2. Sobre o tema, esta Corte editou a Súmula n. 435, a qual dispõe que: 'presume-se 
dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, 
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sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente'. Dessa forma, é de se afastar a incidência da 
Súmula n. 7/STJ para determinar o redirecionamento da execução fiscal contra o 
sócio-gerente. 
3. Constatado o indício de dissolução irregular da empresa, é ônus do sócio atingido 
pelo redirecionamento do feito comprovar que não agiu com dolo, culpa, fraude ou 
excesso de poder na forma do art. 135, III, do CTN. Precedentes. 
4. Agravo regimental provido para dar provimento ao recurso especial. (AgRg no 
REsp 1.091.371/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 21.10.2010, DJe 5.11.2010.) 

Confiram-se, ainda:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. 

EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO AO 

SÓCIO GERENTE. ART. 135, III, DO CTN. NÃO-LOCALIZAÇÃO DA 

EMPRESA. PRESUNÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. AUSÊNCIA DE 

ELEMENTOS NO RECURSO QUE INFIRMEM OS ARGUMENTOS DA 

DECISÃO MONOCRÁTICA.
1. Decisão agravada que, ao vislumbrar que a instância a quo reconheceu a 
existência de certidão noticiando a não localização da empresa executada, concluiu 
pela ocorrência de dissolução irregular, que possibilita o redirecionamento nos 
termos do art. 135, III, do CTN.
2. Precedentes desta Corte no sentido de que a não-localização da empresa executada 
no endereço que possuiu no junto ao fisco representa indício de dissolução irregular, 
o que possibilita o redirecionemento da execução fiscal ao sócio gerente.
3. As alegações do agravante acerca, tanto da data em que se retirou da sociedade 
quanto da data em que foi certificada a impossibilidade de citação desta, trata-se de 
matéria de fato sobre a qual não cabe a esta Corte se manifestar, em face do óbice 
previsto no enunciado n. 7, da Súmula do STJ.
4. Agravo regimental não-provido (AgRg no REsp 1072347/PR, de minha relatoria, 
Primeira Turma, julgado em 16/12/2008, DJe 12/2/2009).
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA O 

SÓCIO-GERENTE. ART. 135, III, DO CTN. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 

SOCIEDADE. CERTIDÃO DE OFICIAL DE JUSTIÇA. POSSIBILIDADE. 

RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A certidão emitida pelo Oficial de Justiça atestando que a empresa devedora não 
mais funciona no endereço constante dos assentamentos da junta comercial é indício 
de dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da execução para o 
sócio-gerente, a este competindo, se for de sua vontade, comprovar não ter agido 
com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder, ou ainda, não ter havido a dissolução 
irregular da empresa. Precedentes.
2. Recurso especial provido (REsp 953.956/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 12/8/2008, DJe 26/8/2008).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0183126-1 AREsp 223.780 / BA

Números Origem:  00076724520104010000  20030332651  200333000332651  332808320034013300  
76724520104010000

EM MESA JULGADO: 06/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BEIRA MAR CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA
ADVOGADO : GUTEMBERG BARROS CAVALCANTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BEIRA MAR CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA
ADVOGADO : GUTEMBERG BARROS CAVALCANTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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